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MINISTÉRIO PÚBLICO
 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

 SECRETARIA GERAL

PORTARIA Nº 1937/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.256246/2015, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Teixeira
de Freitas, resolve designar o Promotor de Justiça João Batista Madeiro Neto, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira
de Freitas, para atuar na oitiva de menor constante do Boletim de Ato Infracional nº 061/2016, em trâmite na 2ª Promotoria de
Justiça de Teixeira de Freitas.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 25 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1938/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
quanto se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.256244/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional
de Feira de Santana, resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores
Públicos e Magistrados, a alteração da escala do Plantão Judiciário de primeiro grau da Promotoria de Justiça Regional
de Feira de Santana, na forma seguinte, mantendo-se os demais designados constantes das Portarias nº 1883/2016,
publicada no DJE de 17/11/2016:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA
18h00min do dia 30/01 às 08h00min do dia 06/02/2017 Thiago Lisboa Bahia
18h00min do dia 20/02 às 08h00min do dia 24/02/2017 Márcia Morais dos Santos Vaz

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 25 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1939/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.255066/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Alagoinhas,
resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados,
a alteração da escala de Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Alagoinhas, na forma seguinte, mantendo-
se os demais designados constantes da Portaria nº 1828/2016 publicada no DJE de 08/11/2016:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA SUPLENTE
18 h do dia 09/01 a 08 h do dia 16/01/2017 Suzana Dantas Cerqueira Monteiro Paulo César de Azevedo
18 h do dia 23/01 a 08 h do dia 30/01/2017 Pedro Costa Safira Andrade Gilber Santos de Oliveira
18 h do dia 13/02 a 08 h do dia 20/02/2017 Tereza Jozilda Freire de Carvalho Pedro Costa Safira Andrade

Eu,                                 Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 25 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 1940/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.235676/2016, oriundo da Promotoria de Justiça Regional de Bom
Jesus da Lapa, resolve publicar, para conhecimento público, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos
e Magistrados, a escala do Plantão Judiciário da Promotoria de Justiça Regional de Bom Jesus da Lapa, na forma seguinte:

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA
08h00min do dia 07/01 às 08h00min do dia 10/01/2017 Mariana Araújo Libório
18h00min do dia 10/01 às 08h00min do dia 17/01/2017 Pedro Paulo de Paula Vilela Andrade
18h00min do dia 17/01 às 08h00min do dia 24/01/2017 Mariana Araújo Libório
18h00min do dia 24/01 às 08h00min do dia 31/01/2017 Alice Koerich Inacio
18h00min do dia 31/01 às 08h00min do dia 07/02/2017 Mariana Araújo Libório
18h00min do dia 07/02 às 08h00min do dia 14/02/2017 Pedro Paulo de Paula Vilela Andrade
18h00min do dia 14/02 às 08h00min do dia 21/02/2017 Alice Koerich Inacio
18h00min do dia 21/02 às 08h00min do dia 28/02/2017 Mariana Araújo Libório
08h00min do dia 28/02 às 08h00min do dia 07/03/2017 Pedro Paulo de Paula Vilela Andrade
18h00min do dia 07/03 às 08h00min do dia 14/03/2017 Alice Koerich Inacio
18h00min do dia 14/03 às 08h00min do dia 21/03/2017 Mariana Araújo Libório
18h00min do dia 21/03 às 08h00min do dia 28/03/2017 Pedro Paulo de Paula Vilela Andrade
18h00min do dia 28/03 às 08h00min do dia 02/04/2017 Alice Koerich Inacio
18h00min do dia 02/04 às 08h00min do dia 12/04/2017 Mariana Araújo Libório
18h00min do dia 12/04 às 08h00min do dia 19/04/2017 Pedro Paulo de Paula Vilela Andrade
18h00min do dia 19/04 às 08h00min do dia 26/04/2017 Mariana Araújo Libório
18h00min do dia 26/04 às 08h00min do dia 03/05/2017 Pedro Paulo de Paula Vilela Andrade
18h00min do dia 03/05 às 08h00min do dia 10/05/2017 Alice Koerich Inacio
18h00min do dia 10/05 às 08h00min do dia 17/05/2017 Mariana Araújo Libório

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 25 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1941/2016

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o quanto
se comprova no expediente protocolizado sob nº 003.0.256241/2016, oriundo da 16ª Promotoria de Justiça de Feira de
Santana, resolve designar os Promotores de Justiça Lourival Miranda de Almeida Junior e Monia Lopes de Souza Ghignone,
titular das 6ª e 8ª Promotorias de Justiça de Feira de Santana, respectivamente, para atuarem nos Processos nº 0512378-
11.2008.805.0080 e 0512725-44.2016.805.0080, em trâmite na Vara de Execuções Penais da Comarca de Feira de Santana
e na 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Feira de Santana, respectivamente.

Eu,                                  Mônica Barroso Costa, Secretária-Geral do Ministério Público, subscrevi.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 25 de novembro de 2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 209/2016
Altera disposições da Resolução n° 056/96, de 25 de novembro de 1996, do Conselho Superior, que instituiu o Regimento
Interno do  Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia; e dá outras providências.

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, reunido em sessão extraordinária, realizada no dia
22 de novembro de 2016, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o disposto no art.26, inciso XX, da Lei Complementar nº 11/1996, combinado com o art. 11, VIII, da
Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25 de novembro de 1996;

 CONSIDERANDO a Resolução nº 056/96, de 25 de novembro de 1996, do Conselho Superior do Ministério Público, que
institui e aprova o Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia;
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CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e reformar o atual Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério
Público;

RESOLVE

Art. 1º - O artigo 2º do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2º) - Para o exercício de suas atribuições, o Conselho Superior contará com os seguintes órgãos internos:

I - Presidência;
II - Conselheiros;
III - Comissões Permanentes;
IV - Comissões Especiais;
V - Secretaria;
VI - Seção de Apoio Administrativo".

Redação original: "Art. 2º) - Para o exercício de suas atribuições, o Conselho Superior contará com os seguintes órgãos
internos:

I - Presidência:
II - Conselheiros:
III - Secretaria:
IV - Secção de Apoio Administrativo".

Art. 2º - O caput e o § 1º do artigo 3º do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 3º) - O Conselho Superior será composto pelo Procurador-Geral de Justiça, que o presidirá, pelo Corregedor-Geral do
Ministério Público e por 09 (nove) Procuradores de Justiça, Conselheiros, eleitos na forma da Lei Orgânica Estadual para um
mandato de 02 (dois) anos, vedada a recondução".

"Parág. 1º) - Os Conselheiros eleitos serão substituídos pelos Suplentes de Conselheiro escolhidos entre os Procuradores
de Justiça que se seguirem aos eleitos em número de votos".

Redação original: Art. 3º) - O Conselho Superior será composto pelo Procurador- geral de Justiça, que o presidirá, pelo
Corregedor-geral do Ministério Público e por 07(sete) Procuradores de Justiça, Conselheiros, eleitos na forma da Lei
Orgânica Estadual para um mandato de 01(um) ano, permitida uma recondução;
Parág. 1º) - Os Conselheiros eleitos serão substituídos pelos Suplentes de Conselheiro escolhidos entre os Procuradores
de Justiça que se seguirem aos eleitos em número de votos, também em número de votos, também em número de 07(sete).

Art. 3º - O artigo 10 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 10) - A Seção de Apoio Administrativo do Conselho Superior ocupará dependência específica na sede da Procuradoria-
Geral de Justiça e será composta de funcionários suficientes aos serviços de documentação, arquivo, estatística, informática,
protocolo, mensageiro, analista jurídico e estagiários de nível médio, superior e de Pós-Graduação".

Redação original: "Art. 10º) - A Secção de Apoio Administrativo do Conselho Superior ocupará dependência específica na
sede da Procuradoria Geral de Justiça e, será composta de funcionários suficientes aos serviços de documentação, arquivo,
estatística, informática, protocolo, mensageiro e apoio em datilografia.

Art. 4º - O artigo 11 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 11) - Além das atribuídas ao Conselho Superior no Art. 26, da Lei Orgânica do Ministério Público da Bahia, é ainda da sua
competência:"

Redação original: "Art. 11) - Além das atribuídas ao Conselho Superior no Art. 26, da Lei Orgânica do Ministério Público da
Bahia, é ainda da competência do Órgão".

"I - Decidir sobre a remoção compulsória de membro do Ministério Público, por motivo de interesse público, mediante
representação do Procurador-geral de Justiça ou do Corregedor-geral do Ministério Público;
II- Opinar em pedido de afastamento da carreira do membro do Ministério Público submetido à sindicância ou a Processo
Administrativo Disciplinar, nos termos da lei;
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III - Obstar, motivadamente, a promoção por antiguidade de membro do Ministério Público, dando ciência de tal decisão ao
Órgão Especial do Colégio de Procuradores;
IV - Recomendar ao Corregedor-geral do Ministério Público, a realização de inspeção ou correição extraordinárias em
Procuradorias ou Promotorias de Justiça, motivadamente;
V - Recomendar ao Procurador-geral e ao Corregedor-geral a adoção de medidas normativas ou administrativas que visem
aperfeiçoar e uniformizar a atuação dos membros da Instituição, sem caráter vinculativo;
VI - Acompanhar, com o auxílio da Corregedoria Geral, o estágio probatório dos Promotores de Justiça;
VII - Fixar o número de vagas para a realização de concurso de ingresso na carreira do Ministério Público;
VIII - Revisar, pela Comissão Permanente, quando necessário, o seu regimento interno;
IX - Deliberar sobre pedidos de inscrição em concurso para ingresso na carreira do Ministério Público;
X - Eleger, dentre os membros do Ministério Público, os integrantes da Comissão de Concurso (Banca Examinadora), cuja
presidência nata e indelegável é do Procurador-Geral de Justiça, exceto nos seus impedimentos legais;
XI - Apreciar recursos interpostos em face de decisões de arquivamento ou rever ato de homologação de arquivamento de
inquérito civil ou de procedimento preparatório, caso tenha notícia de novas provas;
XII - Editar súmulas;
XIII - Deliberar acerca da criação das Comissões Especiais, bem como eleger seus membros;
XIV - Decidir acerca de homologação de promoção de arquivamento de Inquéritos Civis e outros procedimentos e referendar
decisões declinatórias de atribuições; e
XV - Exercer outras atribuições previstas em Lei".

Redação original: "I - Decidir sobre a remoção compulsória de membro do Ministério Público, por motivo de interesse
público, mediante representação do Procurador-geral de Justiça ou do Corregedor-geral do Ministério Público;
II- Opinar em pedido de afastamento da carreira do membro do Ministério Público submetido à sindicância ou a Processo
Administrativo Disciplinar, assim como na sua recondução superior;
III - Obstar, motivadamente, a promoção por antiguidade de membro do Ministério Público, dando ciência de tal decisão ao
Órgão Especial do Colégio de Procuradores;
IV - Recomendar ao Corregedor-geral do Ministério Público, a realização de inspeção ou correição extraordinárias em
Procuradorias ou Promotorias de Justiça, motivadamente;
V - Recomendar ao Procurador-geral e ao Corregedor-geral a adoção de medidas normativas ou administrativas que visem
aperfeiçoar e uniformizar a atuação dos membros da Instituição, sem caráter vinculativo;
VI -Acompanhar, com o auxílio da Corregedoria Geral, o estágio probatório dos Promotores de Justiça;
VII - Fixar o número de vagas para a realização de concurso de ingresso na carreira do Ministério Público;
VIII - Revisar, quando necessário o seu regimento interno;
IX - Decidir, de plano e conclusivamente, em sessão secreta e por livre convicção de cada Conselheiro, sobre admissão de
candidato a concurso de ingresso no Ministério Público, apreciando as condições para o exercício no cargo através de
entrevista e exame de documentos, sem prejuízo de investigação sigilosa que entenda realizar ou recomendar à Corregedoria
Geral;
X - Eleger, dentre os membros do Ministério Público, os integrantes da Comissão de Concurso (Banca Examinadora), cuja
presidência nata e indelegável é do Procurador-geral de Justiça, exceto nos seus impedimentos legais;
XI - Exercer outras atribuições previstas em Lei".

Redação do inciso IX em conformidade com o art. 26, XI, da Lei Complementar nº 11, de 1996: "deliberar sobre pedidos de
inscrição em concurso para ingresso na carreira do Ministério Público".

Art. 5º - A Seção I, do Capítulo III, do Título I do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar
com a inclusão dos artigos 11-A, 11-B, 11-C, 11-D:

"Art. 11-A) - As Comissões Especiais do Conselho Superior do Ministério Público têm a atribuição de elaborar estudos e
apresentar sugestões sobre matéria da competência do órgão, consoante atribuição definida por ocasião de sua criação".

"Art. 11-B) - As Comissões Especiais podem ser formadas pelo Conselho Superior do Ministério Público para estudo de
qualquer questão de sua competência, e devem concluir os seus trabalhos dentro do prazo estabelecido na sessão em que
foram constituídas".

"Parág. 1º) - Presidirá a Comissão o seu membro mais antigo e os integrantes escolherão, entre si, aquele que será o
Relator".

"Parág. 2º) -  Não apresentado o trabalho no prazo fixado, o Conselho Superior do Ministério Público, desacolhendo as
razões do atraso, poderá dissolver a Comissão Especial e nomear outra".

"Parág. 3º) - Será designado pela Presidência do Conselho Superior um servidor com formação jurídica para assistir a
Comissão Especial, sem prejuízo de designação de especialista na matéria, caso necessário".

"Parág. 4º) - Não havendo voluntário, serão sorteados os membros da Comissão Especial, salvo as Permanentes, que
serão sempre constituídas por sorteio na primeira sessão ordinária de cada biênio".
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"Art. 11-C) - A Comissão deverá fornecer a cada Conselheiro uma cópia de seus trabalhos e conclusões".

"Art. 11-D) - As conclusões da Comissão Especial serão incluídas na pauta da primeira sessão ordinária que se seguir à
apresentação dos trabalhos, ou em sessão extraordinária designada exclusivamente para este propósito, requerida pela
unanimidade dos membros da Comissão".

"Parág. 1°) - Na sessão de votação, desejando apresentar substitutivos ou conclusões aditivas às da Comissão Especial,
o Conselheiro deverá levá-los por escrito e entregar cópia para os demais".

"Parág. 2°) - Somente será adiada uma única vez a votação das conclusões da Comissão Especial e, mesmo assim, por
solicitação de, pelo menos, 03 (três) Conselheiros".

Art. 6º - Os artigos 56 e 57 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 56) - Concorrerão à lista em questão membros do Ministério Público com mais de dez anos de carreira, devidamente
inscritos junto ao Conselho Superior".

Redação em conformidade com os arts. 94, caput, e 104, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal: "Art. 94. Um
quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será
composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico
e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de
representação das respectivas classes".

Redação original: "Art.56) - Concorrerão à lista em questão, Procuradores de Justiça devidamente inscritos junto ao Conselho
Superior".

"Art. 57) - O Procurador-Geral de Justiça, o Corregedor-Geral e o Ouvidor do Ministério Público, para concorrerem à lista de
que trata o Art. 55 do presente Regimento, deverão desincompatibilizar-se, afastando-se do cargo com uma antecedência
mínima de 12 (doze) meses de inscrição".

Redação em conformidade com o art. 26, § 5º da Lei Complementar nº 11/96 com alterações da Lei Complementar nº 22/
2005: "§ 5º Não será admitida a inscrição à lista sêxtupla para composição do quinto de Tribunais do Estado da Bahia, a que
se referem o art. 94, caput, da Constituição Federal, e art. 122, inciso II, da Constituição Estadual, dos membros do Ministério
Público que, nos 12 (doze) meses anteriores à data da elaboração, tenham exercido, ainda que transitoriamente, os cargos
de Procurador-Geral de Justiça, de Corregedor-Geral do Ministério Público ou de Ouvidor do Ministério Público".

Art. 7º - O Capítulo V, do Título II do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a
inclusão dos artigos 58-B:

"Art. 58-B) - Os membros eleitos do Conselho Superior, ao requererem inscrição à lista sêxtupla, ficarão impedidos de votar
na respectiva sessão deliberativa'.

De acordo com o art. 26, § 6º, da Lei Complementar nº 11/96 com alterações da Lei Complementar nº 22/2005: "§ 6º Os
membros eleitos do Conselho Superior do Ministério Público, ao requererem inscrição às listas a que se refere o inciso I
deste artigo, ficarão impedidos de votar na respectiva sessão deliberativa".

Art. 8º - O § 2º do artigo 74 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Parág. 2º) - Revogada a decisão do Procurador-Geral de Justiça, com trânsito em julgado, serão os autos dos procedimentos
arquivados na Seção de Apoio Administrativo do Conselho Superior, devendo o Secretário do Conselho, no prazo máximo de
15 (quinze) dias, enviar expediente à Corregedoria Geral do Ministério Público com cópia da decisão do Conselho, para fins
de anotação no prontuário individual do processado".

Redação original: Art. 74, parág. 2º) - Revogada a decisão do Procurador-geral de Justiça, transitada em julgado tal revogação,
serão os autos do procedimento arquivado na Secção de Apoio Administrativo do Conselho Superior, devendo o Secretário
do Conselho enviar expediente à Corregedoria Geral do Ministério Público com cópia da decisão do Conselho, para fins de
anotação no prontuário individual do processado.

Art. 9º - O artigo 122 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:
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"Art. 122) - Remetidos os autos do inquérito civil ou procedimento preparatório juntamente com a promoção fundamentada
de arquivamento, o Presidente do Conselho Superior os encaminhará imediatamente ao Secretário para distribuição eletrônica
ao Relator, que terá o prazo de 30 dias para entrega do relatório".

Redação original: Art. 122) - Remetidos os autos do inquérito civil ou das peças de informações juntamente com a promoção
fundamentada de arquivamento, no prazo e sob as penas de lei, ao Presidente do Conselho Superior, o mesmo os
encaminhará imediatamente ao Secretário para que o inclua na pauta da próxima Sessão Ordinária.

Art. 10 - Os artigos 123 e 124 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996 ficam revogados.

Art. 11 - O artigo 126 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 126) - Deixando o Conselho Superior do Ministério Público de homologar a promoção de arquivamento, tomará uma das
seguintes providências:

I - Converterá o julgamento em diligência para a realização de atos imprescindíveis à sua decisão, especificando-os e
remetendo os autos ao membro do Ministério Público que determinou seu arquivamento, e, no caso de recusa fundamentada,
ao órgão competente para designar o membro que irá atuar;

II - Deliberará pelo prosseguimento do inquérito civil ou do procedimento preparatório, indicando os fundamentos de fato e
de direito de sua decisão, adotando as providências relativas à designação, em qualquer hipótese, de outro membro do
Ministério Público para atuação".

Redação original: Art. 126) - Rejeitada a promoção de arquivamento, o Conselho Superior, na mesma reunião, designará
outro membro do Ministério Público para o ajuizamento da Ação Civil Pública.

Redação em conformidade com o art. 10, § 4º, da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, modificado
pela Resolução nº 143, de 14 de junho de 2016: "Deixando o órgão de revisão competente de homologar a promoção de
arquivamento, tomará uma das seguintes providências: I - Converterá o julgamento em diligência para a realização de atos
imprescindíveis à sua decisão, especificando-os e remetendo os autos ao membro do Ministério Público que determinou
seu arquivamento, e, no caso de recusa fundamentada, ao órgão competente para designar o membro que irá atuar; II -
Deliberará pelo prosseguimento do inquérito civil ou do procedimento preparatório, indicando os fundamentos de fato e de
direito de sua decisão, adotando as providências relativas à designação, em qualquer hipótese, de outro membro do
Ministério Público para atuação".

Art. 12 - O § 7º do artigo 128 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Parág. 7º) - De regra, a votação do Conselho Superior será aberta".

Redação original: parág. 7º) - De regra, a votação do Conselho Superior será secreta, devendo, contudo, ser expressa e
aberta, quando o seu plenário, por maioria absoluta, assim decidir.

Art. 13 - O artigo 129 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a inclusão dos
§§ 3º e 4º:

"Parág.3º) - As Sessões do Conselho Superior serão públicas, podendo ser utilizados, inclusive, os sistemas de
videoconferência ou áudios disponibilizados na intranet; e, excepcionalmente, secretas, nas hipóteses de sigilo legal ou por
deliberação da maioria absoluta dos seus membros".

"Parág. 4º) - Na primeira Sessão do Conselho Superior serão sorteados os integrantes e suplentes das Comissões
Permanentes para elaboração/revisão do Regimento Interno do Conselho Superior e do Regimento Interno das Promotorias
de Justiça, na forma do art. 26, XX e XXI, da Lei Complementar nº 11/96".

Art. 14 - O artigo 133 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, fica revogado.

Art. 15 - O artigo 134 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 134) - A pauta deverá ser publicada no Diário Oficial eletrônico em um prazo de 05 (cinco) dias da data da Sessão".

Redação original: Art. 134) - O Secretário do Conselho Superior, recebendo do Presidente a pasta contendo os papéis,
expedientes e processos constantes da ordem do dia da Sessão, elaborará a pauta da Sessão, providenciando o
encaminhamento da mesma para cada Conselheiro, com uma cópia de toda a documentação a ser analisada na Sessão,
assim as informações necessárias.
Parág. único) - A pauta deverá estar preparada e chegar nas mãos dos Conselheiros com antecedência mínima de 48(quarenta
e oito) horas para a Sessão inerente à mesma.
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Art. 16 - O Capítulo IV, do Título III do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a
inclusão dos artigos 137-A, 137-B, 137-C, 137-D:

"Art. 137 - A) A Associação do Ministério Público do Estado da Bahia - AMPEB - poderá fazer o uso da palavra, após a leitura
do relatório, sempre que a matéria discutida veicular interesse da classe, por até 15 (quinze) minutos".

"Parág. 1º) - Após proferido o voto do Relator, fica assegurada a prerrogativa do uso da palavra pela Associação do Ministério
Público do Estado da Bahia a fim de efetuar esclarecimentos de fato".

"Parág. 2º) - Para fazer o uso da faculdade prevista no caput, a AMPEB deverá formular requerimento específico no início da
sessão".

"Art. 137-B) - Fica assegurado à AMPEB vista dos autos na Secretaria dos colegiados, bem assim a obtenção de cópias,
podendo tomar apontamentos, exceto quando se tratar de matéria cujo sigilo decorra da lei ou tenha sido decretado.

"Parág. Único) - Nas hipóteses de sigilo, o acesso da AMPEB aos autos dependerá de prévia e expressa autorização
daqueles em benefício dos quais tenha sido decretado o sigilo".

" Art. 137-C) - Estende-se a previsão dos artigos 137-A e 137-B à Ouvidoria do Ministério Público e aos advogados dos
interessados".

"Art. 137- D) - Fica facultado a qualquer membro do Conselho, após iniciada a discussão da matéria, solicitar esclarecimentos
a terceiros presentes na sessão, devendo, para tanto, apresentar requerimento sujeito à aprovação da maioria simples do
colegiado".

"Parág. Único) - Os esclarecimentos aludidos no caput deste artigo não poderão exceder o tempo de 10 (dez) minutos".

Art. 17 - Os artigos 138 e 139 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 138) - O Relator proferirá o seu voto, sendo seguido pelos demais Conselheiros, que votarão na ordem de antiguidade
no cargo de Procurador de Justiça".

Redação original: Art. 138) - Finda a discussão, o Relator proferirá o seu voto, sendo seguido pelos demais Conselheiros,
que votarão na ordem de antiguidade no cargo de Procurador de Justiça; (Nova Redação dada pela Resolução nº 008,
publicada no DPJ de 27/02/2009).

"Art. 139) - O relatório e o voto não serão interrompidos e poderão ser apresentados oralmente, devendo ser objeto de
registro sucinto".

"Parág. Único) - Antes de proclamado o resultado da votação, qualquer Conselheiro poderá reconsiderar o seu voto".

Redação original: Art. 139) - O relatório e o voto não poderão ser interrompidos.
Parág. único - Antes de proclamado o resultado da votação, qualquer Conselheiro poderá reconsiderar o seu voto.

Art. 18 - Os §§ 1º e 2º do art. 140 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Parág. 1º) - O pedido de vista não obstará o prosseguimento do julgamento, tomando-se desde logo os votos dos
Conselheiros que se declarem habilitados para tanto".

Redação original: Parág. 1º) - O pedido de vista não obstará o prosseguimento do julgamento do processo, tornando-se
desde logo os votos dos Conselheiros que se declarem habilitados para tanto, que, secretos, não serão computados na
Sessão adiada.

"Parág. 2º) - A vista dos autos somente será concedida na primeira Sessão marcada para o seu julgamento, devendo, se
mais de um Conselheiro proceder a tal pedido, o tempo de análise dos autos ser dividido equitativa e sucessivamente, na
ordem do pedido de vista".

Redação original: Parág. 2º) - A vista dos autos somente será concedida na primeira Sessão marcada para o seu julgamento,
devendo, se mais de um Conselheiro proceder a tal pedido, o tempo de análise dos autos ser dividido equitativamente entre
os requerentes.

Art. 19 - O Capítulo IV, do Título III do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a
inclusão do artigo 140-A:
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"Art. 140- A) - O pedido de vista deverá ser automaticamente publicado na pauta até o seu julgamento".

Art. 20 - O artigo 141 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 141) - Os votos vencidos serão mencionados, de forma sucinta, na Ata da Sessão, que será registrada, proclamando-
se o resultado por unanimidade ou por maioria (simples ou absoluta)".

Redação original: Art. 141) - Os votos vencidos não serão mencionados na Ata da Sessão que será lavrada em livro próprio,
declarando-se, apenas, se o resultado for obtido por unanimidade ou por maioria (simples ou absoluta).

Art. 21 - A Subseção III, do Capítulo II, do Título IV do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Subseção III - Dos Julgados e das Súmulas do Conselho Superior".

Redação original: Subseção III - Dos Julgados do Conselho Superior

Art. 22 - O artigo 157 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, fica revogado.

Art. 23 - O artigo 158 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a inclusão dos
§§ 1º, 2º, 3º e 4º e com a seguinte redação:

"Art. 158) - As manifestações reiteradas do Conselho Superior do Ministério Público sobre questões de sua competência
poderão ser sumuladas".

"Parág. 1º) - Qualquer membro do Conselho Superior poderá, por meio de proposta fundamentada, sugerir nova Súmula".

"Parág. 2º) - Assim que receber a proposta, o Secretário a incluirá na pauta da próxima sessão ordinária para julgamento".

"Parág. 3º) - A matéria somente será sumulada se acolhida por maioria absoluta do Conselho Superior".

"Parág. 4º) - Os enunciados das Súmulas editadas ou alteradas serão numerados sequencialmente e publicados no Diário
Oficial Eletrônico".

"Parág. 5º) As Súmulas em vigor deverão estar disponíveis na página eletrônica do Ministério Público do Estado da Bahia e
acessíveis para todos os membros".

Redação original: Art. 158) - Os Julgados serão numerados ordinalmente, seguindo-se a dezena final do ano em que foram
estabelecidos, e transcritos, no livro próprio, pelo Secretário do Conselho.

Art. 24 - O artigo 159 do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a inclusão dos
§§ 1º, 2º, 3º e com a seguinte redação:

"Art. 159) - Caso a proposta de revisão ou cancelamento do enunciado da Súmula ocorra com fundamento em caso concreto,
o respectivo procedimento será sobrestado até deliberação acerca da matéria pelo Plenário".

"Parág. 1º) - A qualquer tempo, o membro do Conselho poderá propor o cancelamento de enunciado sumular".

"Parág. 2º) - A alteração ou cancelamento do enunciado de Súmula será deliberado pelo Conselho Superior do Ministério
Público pelo voto da maioria absoluta de seus membros".

"Parág. 3º) - Enquanto não canceladas, as Súmulas têm força vinculante para os membros do Conselho".

Redação original: Art. 159) - Qualquer Conselheiro poderá propor revisão de Julgado através de petição fundamentada
dirigida ao Presidente do Órgão, que a encaminhará ao Secretário para que a inclua na pauta da Sessão Ordinária seguinte.
Parág. único) - Os Julgados revistos serão transcritos no livro próprio pelo Secretário, que deverá, ainda fazer constar, no
texto original, menção à alteração efetivada, encaminhando cópia do mesmo para Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional, para a devida divulgação.

Art. 25 - O Título V do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a inclusão do
Capítulo III:

"Capítulo III: Do Julgamento dos Recursos no Conselho Superior".
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"Art. 163-A) - Os recursos inerentes ao Conselho serão distribuídos ao Relator, que terá o prazo de 30 dias para devolução
à Secretaria".

"Parág. Único) - Após recebidos os autos, a Secretaria deve pautá-los para a primeira sessão seguinte".

"Art. 163-B) - No julgamento dos recursos, aplica-se, no que couber, o disposto nos artigos 137 a 148 deste Regimento
Interno".

Art. 26 - O Livro I do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a inclusão do Título VI:

"TÍTULO VI: DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS"

"Art. 164) - Os procedimentos de atribuição do Conselho Superior serão recebidos pela Seção de Apoio Administrativo do
Órgão, devendo ser cadastrados no sistema de informações do Ministério Público do Estado da Bahia e conferida a sua
regularidade formal, nos termos do Manual da Secretaria Processual e Administrativa ".

"Parág. Único) - A Seção de Apoio Administrativo encaminhará os autos ao Relator com informação acerca da regularidade
formal do procedimento, consoante o caput deste artigo".

"Art. 165) - A distribuição dos procedimentos será realizada diariamente, no turno matutino, por meio eletrônico e em ato
público, com encaminhamento imediato ao Relator".

"Art. 166) - A distribuição obedecerá à seguinte ordem:
I - redistribuição, nos casos previstos no art. 168 deste Regimento Interno;
II - prevenção;
II - distribuição por sorteio, de forma aleatória, compensatória e equitativa, computando-se, inclusive, as prevenções".

"Parág. 1º) - À exceção do previsto no parágrafo terceiro deste dispositivo, o sorteio incluirá os Conselheiros ausentes,
ressalvadas as medidas urgentes, que necessitem de solução inadiável".

"Parág. 2º) - Havendo conexão ou continência, considera-se prevento o Relator a quem foi distribuído o primeiro procedimento,
operando-se a distribuição por prevenção também no caso de sucessão do Relator original".

"Parág. 3º) - Não haverá distribuição para o Conselheiro licenciado para tratamento de saúde".

"Art. 167) - Não participarão da distribuição dos processos:
I - O Procurador-Geral de Justiça;
II - O Corregedor-Geral de Justiça;
III - Os que devam se aposentar por implemento de idade, durante os 60 (sessenta) dias anteriores ao afastamento".

"Art. 168) - Os procedimentos serão redistribuídos entre os Conselheiros, quando se constatar:
I - Impedimento ou suspeição do Conselheiro, consignado nos autos;
II - Erro operacional na distribuição".

"Parág. 1º) - A redistribuição de procedimentos será efetuada de acordo com os critérios para a distribuição por sorteio".

"Parág. 2º) - O suplente, ao assumir o cargo de Conselheiro, temporária ou definitivamente, receberá os procedimentos que
caberiam àquele que substituiu ou sucedeu, ficando responsável, inclusive, pelo seu julgamento".

"Art. 169) - Quando da autuação, deverão constar na capa dos autos, para fins de identificação, o número do procedimento,
seguido do ano de instauração, a classe, a matéria, a Promotoria de origem e respectiva Regional e os nomes dos
interessados".

"Art. 170) - Os incidentes, as reclamações e os casos omissos relativos à distribuição serão dirimidos pelo Presidente do
Conselho Superior, ouvido o colegiado".

"Art. 171) - Após o prazo de 30 dias, contados do último dia do mês de distribuição, será publicado no Diário Oficial estatística
em que se mencionarão o número de procedimentos distribuídos a cada Conselheiro e os devolvidos".

Redação similar ao art. 90, da Lei Complementar nº 11/96: "Art. 90 - Mensalmente será publicado no Diário Oficial do Estado
estatística em que se mencionarão o número de processos distribuídos a cada Procurador de Justiça, os devolvidos com
pronunciamento cabível e, discriminadamente, os processos não devolvidos com parecer no prazo legal, mencionando-se
a data em que eles tiveram sido distribuídos".
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Art. 27 - O Livro I do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a inclusão do
Título VII:

"TÍTULO VII: DOS PRAZOS"

"Art. 172) - Os atos procedimentais serão realizados nos prazos prescritos neste Regimento, aplicando-se, no que couber,
as disposições do Código de Processo Civil, salvo se a matéria implicar imposição de sanção, hipótese em que serão
aplicadas subsidiariamente as normas do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União e do Código de Processo Penal, na forma do artigo 235 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro
de 1996".

Redação similar ao art. 235, da Lei Complementar nº 11/96: "Art. 235 - Aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar,
as normas do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União e
do Código de Processo Penal".

"Art. 173) - Inexistindo preceito legal ou prazo determinado, será de 30 (trinta) dias o prazo para a devolução dos procedimentos
pelo Relator".

"Art. 174) - Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados em dias úteis excluindo o dia de começo e incluindo o
dia de vencimento".

Redação em conformidade com os artigos 218 a 232, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2016).

Art. 28 - O Livro I do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a vigorar com a inclusão do Título
VIII:

"TÍTULO VIII: DAS COMISSÕES PERMANENTES"

"CAPÍTULO I: DA COMISSÃO PERMANENTE DE REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO"

"Art. 175) - Constituir-se-á, na primeira sessão ordinária de cada biênio, a Comissão de Revisão do Regimento Interno,
composta por três membros eleitos pelo Conselho Superior dentre os seus integrantes".

"Parág. Único) - A Comissão referida no caput será presidida pelo seu integrante mais antigo".

"Art. 176) - Competirá à Comissão de Revisão do Regimento Interno:

I - Propor a atualização do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, apresentando emendas ao texto
vigente, quando houver alteração legislativa que afete as atribuições do Conselho, ou sempre que necessário;

II - Emitir parecer sempre que houver apresentação de proposta de emenda ou revisão do texto do Regimento Interno".

"CAPÍTULO II: DA COMISSÃO PERMANENTE DE CRIAÇÃO E REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO DAS PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA"

"Art. 177) - Constituir-se-á, na primeira sessão ordinária de cada biênio, a Comissão Permanente de Criação e Revisão do
Regimento Interno das Promotorias de Justiça, composta por três membros eleitos pelo Conselho Superior dentre os seus
integrantes".

"Parág. Único) - A Comissão referida no caput será presidida pelo seu integrante mais antigo".

"Art. 178) - Competirá à Comissão:

I - Propor a criação e a atualização do Regimento Interno das Promotorias de Justiça;

II - Emitir parecer sempre que houver apresentação de proposta de emenda ou revisão do texto do Regimento Interno".

Art. 29 - O Livro II do Regimento Interno, Resolução nº 056/96 - CSMP, de 25/11/1996, passa a ter as seguintes disposições,
ficando os artigos 164 a 168 revogados:

"Art. 180) - Deverão ser adotadas as providências necessárias à estruturação do Apoio Administrativo do Conselho Superior,
notadamente no que concerne às instalações físicas, materiais, tecnologia e à equipe de pessoal".
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"Parág. Único) - O Presidente do Conselho Superior adotará as providências necessárias para que, no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da entrada em vigor do presente Regimento Interno, seja adaptada a Seção de Apoio Administrativo do Órgão,
conforme disposto no caput deste artigo e no art. 10 deste Regimento Interno".

"Art. 181) - O Conselho Superior será formado por 11 (onze) membros, sendo o Procurador-Geral de Justiça o seu Presidente,
o Corregedor-Geral do Ministério Público o seu Membro Nato, além de 09 (nove) Procuradores de Justiça eleitos Conselheiros
na forma prevista na Lei Orgânica Estadual".

"Art. 182) - Serão suplentes do Conselho os Procuradores de Justiça que seguirem em votação o último Conselheiro eleito,
substituindo os titulares na forma prevista na Lei Orgânica Estadual e neste Regimento Interno".

"Art.183) - Os suplentes não terão número limitado e as substituições serão sempre precedidas de convocação da Presidência,
observando-se a ordem de votação, salvo os casos de impedimentos legais previstos na Lei Orgânica".

"Art.184) - Até 24 (vinte e quatro) meses da consolidação da implantação do sistema eletrônico de tramitação de procedimentos
pela Procuradoria Geral de Justiça, todos os procedimentos submetidos à apreciação do Conselho Superior deverão ser
enviados à Secretaria do Colegiado por meio eletrônico".

"Parág. Único) - Para a implementação do sistema referido no caput deste artigo, serão observadas as diretrizes contidas no
Plano Estratégico de 2011/2023, bem como os Planos Gerais de Atuação (anuais) do Ministério Público do Estado da Bahia".

"Art. 185) - Os acórdãos dos julgamentos proferidos pelo Conselho Superior serão disponibilizados em pasta própria no
sítio eletrônico do Ministério Público do Estado da Bahia, com acesso restrito aos seus membros e servidores, ressalvados
os procedimentos em que tenha sido decretado sigilo, aos quais somente terão acesso os interessados e seus advogados".

"Parág. Único) - Os acórdãos serão compostos dos votos proferidos durante o julgamento e respectiva certidão".

Art. 30 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 22 de novembro de 2016.

Ediene Santos Lousado

Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

Marco Antônio Chaves da Silva
Corregedor-Geral do Ministério Público

Elna Leite Ávila Rosa
Procuradora de Justiça - Conselheira

Zuval Gonçalves Ferreira
Procurador de Justiça - Conselheiro

João Paulo Cardoso de Oliveira
Procurador de Justiça - Conselheiro

Adivaldo Guimarães Cidade
Procurador de Justiça - Conselheiro

Antônio Carlos Oliveira Carvalho
Procurador de Justiça - Conselheiro

Márcia Regina dos Santos Virgens
Procuradora de Justiça - Conselheira

Adriani Vasconcelos Pazelli
Procurador de Justiça - Conselheiro

Aurisvaldo Melo Sampaio
Procurador de Justiça - Conselheiro

Ricardo Régis Dourado
Procurador de Justiça - Conselheiro
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PROCESSO(S) DEFERIDO(S) PELA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA:

ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. Desistência da autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 25/11/2016 por interesse particular. SIGA nº 27745.7/2016
ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. Desistência da autorização de ausência da Promotoria
de Justiça no dia 28/11/2016 por interesse particular. SIGA nº 27746.7/2016
ALBA HELENA PIMENTEL DO LAGO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 12 a 16/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27732.7/2016
ALBA HELENA PIMENTEL DO LAGO, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 28/11 a 02/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27731.7/2016
ANA PATRICIA VIEIRA CHAVES MELO, Promotor(a) de Justiça de Paripiranga. Licença tratamento de saúde nos dias 24 e 25/
11/2016. SIGA nº 9857.2/2016.
ANTONIO FAUSTINO DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 12 a 13/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27726.7/2016
CINTIA CRUSOÉ GUANAES GOMES SOARES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 07/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital do Estado da
Bahia, na forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº 2528.8/2016.
CINTIA CRUSOÉ GUANAES GOMES SOARES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 28/11/2016 para ministrar palestra no IV Seminário Estadual Ministério Público pela Paz nas escolas no MP do
Rio de Janeiro. SIGA nº 27738.7/2016
EDUVIRGES RIBEIRO TAVARES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Licença tratamento de saúde nos dias 22 e 23/11/2016.
SIGA nº 9859.2/2016.
ELNA LEITE ÁVILA ROSA, Procurador(a) de Justiça . Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça no dia 05/12/2016
por interesse particular. SIGA nº 27733.7/2016
HELIETE RODRIGUES VIANA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia
02/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº 2530.8/2016.
JOSÉ ALBERTO TELES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia 28/11/
2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital do Estado da Bahia, na forma do
Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº 2531.8/2016.
LARISSA AVELAR E SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Ipiaú. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia 25/
11/2016 por interesse particular. SIGA nº27735.7/2016
LEONARDO DE ALMEIDA BITENCOURT, Promotor(a) de Justiça de Paulo Afonso. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça nos dias 01 e 02/12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior do
Estado da Bahia, na forma do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2535.8/2016.
LOLITA MACEDO LESSA, Promotor( a) de Justiça da Capital. Inclusão de seu cônjuge como dependente para todos os fins
de direito. SIMP nº 003.0.251590/2016
LUÍS ALBERTO VASCONCELOS PEREIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 25/11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital do Estado da
Bahia, na forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº 2533.8/2016.
MÁRCIA MUNIQUE ANDRADE DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Catu. Autorização de ausência da Promotoria de
Justiça no dia 01/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27739.7/2016
MÁRCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS, Procurador(a) de Justiça. Gozo de férias remanescentes com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2014, em 24/11/2016. SIGA nº 59388.1/2016.
PATRICK PIRES DA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Itabuna. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia 14/
12/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça do Interior do Estado da Bahia, na forma
do Ato Normativo nº004/2014. SIGA nº 2532.8/2016.
RAFAEL DE CASTRO MATIAS, Promotor(a) de Justiça de Jequié. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
período de 12 a 13/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27736.7/2016
RENATA COSTA BANDEIRA LOPES, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no
dia 25/11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital do Estado da Bahia, na
forma do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº 2529.8/2016.
RICARDO REGIS DOURADO, Procurador(a) de Justiça. Gozo de férias remanescentes com base no art. 166 da Lei
Complementar nº 11/1996, relativas ao 2º período de 2016, em 12/12/2016. SIGA nº 59387.1/2016.
RITA MÁRCIA LEITE SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia 28/
11/2016, em razão de folga compensatória do plantão das Promotorias de Justiça da Capital do Estado da Bahia, na forma
do Ato Normativo nº011/2014. SIGA nº 2534.8/2016.
ROCIO GARCIA MATOS, Promotor(a) de Justiça de Jacobina. Autorização de ausência da Promotoria de Justiça no dia 25/11/
2016 para participar de curso promovido pelo CEDUC. SIGA nº 27734.7/2016.
SILVANA OLIVEIRA ALMEIDA, Procurador(a) de Justiça. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça no período de 30/
11 a 02/12/2016 por interesse particular. SIGA nº 27737.7/2016
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INQUÉRITOS CIVIS / REQUISIÇÕES MINISTERIAIS:

ORIGEM:  1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA

PROCEDIMENTO INSTAURADO: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ÁREA: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
Procedimento Preparatório para Inquérito Civil n° 703.0.254282/2016
DATA DE INSTAURAÇÃO: 24/11/2016
ASSUNTO: Apurar eventuais irregularidades formais e materiais na aprovação das Leis Municipais n° 1.339/2016 e 1.340/
2016, que majoraram os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores de Livramento de Nossa
Senhora/BA.

PROCEDIMENTO INSTAURADO: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM:  1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora
ÁREA: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa
Procedimento Preparatório para Inquérito Civil n° 703.0.254270/2016
DATA DE INSTAURAÇÃO: 24/11/2016
ASSUNTO: Apurar eventuais irregularidades formais e materiais na aprovação da Lei Municipal n° 456/2016, que majorou os
subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores de Dom Basílio/BA.

1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 703.0.254270/2016
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Membro Substituto da 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de
Nossa Senhora, atuante na defesa do patrimônio público e social, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República, artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e artigo 75, inciso IV, da Lei Complementar
Estadual nº 11/96:

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa do patrimônio público, inclusive por meio da preservação do
respeito aos princípios constitucionais regentes da Administração Pública, em especial, no caso concreto, os da legalidade,
economicidade, razoabilidade e participação popular;

CONSIDERANDO que a Instrução n° 01/2004 do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia estabelece que "os princípios
constitucionais da impessoalidade e moralidade recomendam que a fixação dos subsídios ocorra em até 30 dias antes da
realização do pleito municipal" e que, para tanto, "há de se atentar para o Principio Constitucional da Razoabilidade";

CONSIDERANDO que, no Diário Oficial de 30 de setembro de 2016, publicou-se a Lei Municipal n° 456, que fixa, os
subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais de Dom Basílio (BA), em prazo posterior ao
estabelecido pelo TCM, com percentuais de aumento (23%) superiores à inflação acumulada em 2016, em meio à crise
econômica vivenciada pelo País, com reflexos sobre tal município, cujos serviços públicos e pagamento de remuneração de
servidores públicos tem passado por constantes problemas, situação a ser agravada pela diminuição no repasse do Fundo
de Participação dos Municípios - FPM;

CONSIDERANDO que há notícia de que tal projeto de lei foi aprovado sem participação popular, em desatenção aos
princípios da democracia participativa e da publicidade;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que "é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder", caso dessa lei municipal, publicada já nos últimos 90 dias do final do mandato dos Vereadores, Prefeito, Vice-
Prefeito e Secretários;

CONSIDERANDO que é possível o autocontrole da constitucionalidade das Leis pelo próprio Poder Legislativo, na sua
condição de canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público emitir recomendações dirigidas aos Poderes Públicos, requisitando ao
destinatário a adoção das providências cabíveis, conforme artigo 27, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e artigo 75, inciso
IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96;

Recomenda ao Prefeito e ao Presidente da Câmara de Vereadores de Dom Basílio que adotem medidas para revogação da
Lei Municipal n° 456, a fim de evitar remessa deste procedimento investigatório à Procuradoria-Geral de Justiça, com vistas
a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como a adoção, por esta Promotoria de Justiça, de medidas
judiciais, especialmente o acionamento pessoal dos responsáveis pela publicação e sanção da lei vergastada, inclusive
com averiguação de prática de Ato de Improbidade Administrativa.
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Solicite-se ao Presidente da Câmara de Vereadores e ao Prefeito que, em cinco dias, prestem informações sobre o acatamento
desta recomendação ministerial e as providências adotadas para tanto.

Publique-se. Notifique-se. Junte-se cópia desta recomendação ao procedimento. Encaminhe-se, por e-mail, ao CAOPAM.
Para ciência da população, afixe-se no mural da Promotoria de Justiça e dê-se publicidade por meio da imprensa.

Livramento de Nossa Senhora, 24 de novembro de 2016.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça em substituição

1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 703.0.254282/2016
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Membro Substituto da 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de
Nossa Senhora, atuante na defesa do patrimônio público e social, com base no art. 129, III, da Constituição da República, art.
27, parágrafo único, IV, da Lei l nº 8.625/93 e art. 75, IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96:

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa do patrimônio público, inclusive por meio da preservação do
respeito aos princípios constitucionais regentes da Administração Pública, em especial, no caso concreto, os da legalidade,
economicidade, razoabilidade e participação popular;

CONSIDERANDO que a Instrução n° 01/2004 do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia estabelece que "os princípios
constitucionais da impessoalidade e moralidade recomendam que a fixação dos subsídios ocorra em até 30 dias antes da
realização do pleito municipal", atentando-se "para o Principio Constitucional da Razoabilidade";

CONSIDERANDO que, no Diário Oficial de 05 de outubro de 2016, publicaram-se as Leis Municipais n° 1.339 e 1.340, que
fixam, respectivamente, os subsídios dos Vereadores e do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais de Livramento de
Nossa Senhora (BA), em prazo superior ao estabelecido pelo TCM, e, no que diz respeito aos Vereadores e Secretários, em
percentual superior (26,34%) à inflação acumulada em 2016, apesar da crise econômica do País, com reflexos no repasse
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, havendo possibilidade de que tais atos normativos violaram Princípios
Constitucionais da Administração Pública (art. 37, caput, vda Carta Magna);

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto nº 252, de 13.09.2016, o Prefeito Livramento de Nossa Senhora declarou
"Situação de Emergência" nos distritos de Iguatemi, Itanagé e São Timóteo;

CONSIDERANDO que há notícia de que tais projetos de lei foram aprovados sem participação popular, em desatenção aos
princípios da democracia participativa e da publicidade;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que "é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder", caso das referidas leis municipais, que foram publicadas já nos últimos 90 dias do final do mandato dos Vereadores,
Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais;

CONSIDERANDO que é possível o autocontrole da constitucionalidade das Leis Municipais pelo próprio Poder Legislativo,
na sua condição de canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, no exercício de suas funções, emitir recomendações dirigidas aos Poderes
Públicos, requisitando ao destinatário a adoção das providências cabíveis, conforme artigo 27, inciso IV, da Lei Federal nº
8.625/93 e artigo 75, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96;

Recomenda ao Prefeito e ao Presidente da Câmara de Vereadores de Livramento de Nossa Senhora que adotem medidas
para revogação das Leis Municipais n° 1.339 e 1.340, a fim de evitar remessa deste procedimento investigatório à Procuradoria-
Geral de Justiça, com vistas a eventual propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como a adoção, por esta
Promotoria de Justiça, de medidas judiciais, especialmente o acionamento pessoal dos responsáveis pela publicação e
sanção das leis vergastadas, inclusive com averiguação de prática de Ato de Improbidade Administrativa.
Solicite-se ao Presidente da Câmara de Vereadores e ao Prefeito que, em cinco dias, prestem informações sobre o
acatamento desta recomendação ministerial e as providências adotadas para tanto.
Publique-se. Notifique-se. Junte-se cópia desta recomendação ao procedimento supracitado. Encaminhe-se, por e-mail, ao
CAOPAM. Para ciência da população, afixe-se no mural da Promotoria de Justiça e dê-se publicidade pela imprensa.

Livramento de Nossa Senhora, 24 de novembro de 2016.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça em substituição
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ORIGEM: GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO - GEDUC

Inquérito Civil: SIMP 003.0.137951/2007
Objeto: instaurado para apurar as irregularidades na estrutura física da ESCOLA MUNICIPAL ELOYNA BARRADAS, localizada
na Rua do Areal, s/nº - Ribeira, nesta Capital,
A Promotora de Justiça infra-assinada, com atuação no GEDUC, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 9º, da
Res. nº 23//2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 20, da Res. nº 006/2009, do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado da Bahia, vem, por meio deste edital, comunicar a todos os interessados a prorrogação, pelo
prazo de 01 (um) ano, da conclusão deste Inquérito Civil.
Salvador, 08 de novembro de 2016

Cíntia Crusoé Guanaes Gomes Soares
Promotora de Justiça.

ORIGEM: PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA DE SÃO DESIDÉRIO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL
SIMP: 280.0.239170/2016
Área: ELEITORAL
OBJETO: PORTARIA 010/2016 - INSTAURA PROCEDIMENTO aDMINISTRATIVO ELEITORAL PARA APURAR os fatos noticiados
na representação nº 280.0.239170/2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARTES:
1. partido popular socialista  (INTERESSADO);
2. jorge cavalcante de souza (INVESTIGADO)
DATA DA PORTARIA: 03/11/2016

SIMP: 280.0.239223/2016
Área: ELEITORAL
OBJETO: PORTARIA 009/2016 - INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL PARA APURAR os fatos noticiados
na representação nº 280.0.239223/2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARTES:
 1. partido popular socialista  (INTERESSADO);
 2. CORCILDE ARAÚJO DOS ANJOS (INVESTIGADO)
DATA DA PORTARIA: 03/11/2016

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO (6ª PROJUPA)

EDITAL N.º 108/2016
ÁREA: CIDADANIA
SUB-ÁREA: MEIO AMBIENTE
OBJETIVO: instaura INQUÉRITO CIVIL com fulcro no Art. 129, III da CF/88, art. 25, IV da Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) e Art. 77, §1. º da Lei Complementar Estadual n. º 11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado da Bahia).
INQUÉRITO CIVIL N.º: 003.0.240421/2016
OBJETO: apurar a denúncia recebida por e-mail sobre lançamento de resíduos de abate no Rio São Francisco por abatedouro
Localizado no município de Paulo Afonso/BA.
REPRESENTANTE: LUCIANO SOARES
REPRESENTADO: MATADOURO MUNICIPAL DE PAULO AFONSO/BA
DATA DE INSTAURAÇÃO: 25/11/2016
Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso (6ª PROJUPA)
Promotora de Justiça Titular

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UBAITABA-BA.

INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO
Área: Cidadania
Portaria: Simp. 718.0.216136/2016
Objeto: Averiguar as condições de funcionamento do Hospital Municipal Edésia Rocha Neves, localizado no Município de
Gongogi-BA.
Data de Instauração: 13/09/2016
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ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO SEGURO/BA

INQUÉRITOS CIVIS INSTAURADOS:
Inquérito Civil nº 040/2016 - SIMP 706.0.255811/2016
Objeto: Com fundamento no artigo 129, inciso III e VI, da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei 8.625/
93, e no artigo 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96. Apurar possível irregularidade na prestação de serviços públicos
de saúde no Município de Porto Seguro/BA.
Data de Instauração: 25/11/2016
Representante: Ministério Público do Estado da Bahia
Representado: Hospital Luís Eduardo Magalhães - Porto Seguro/Bahia

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados a
PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº
152.0.83110/2016, Portaria nº 03/2016, cujo objetivo é apurar irregularidades no transporte escolar no Município de Lençóis.

Lençóis/BA, 07 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
nº 152.0.53410/2016, Portaria nº 05/2016, cujo objetivo é apurar irregularidades no serviço de alimentação no hospital
municipal de Lençóis.

Lençóis/BA, 25 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
nº 152.0.124449/2016, Portaria nº 04/2016, cujo objetivo é apurar possíveis gastos desarrazoados de recursos públicos
pelo Município de Lençóis, em desacordo com o princípio da legalidade, relativamente às festas juninas e eventos congêneres
realizados no ano de 2016.

Lençóis/BA, 25 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
nº 152.0.215167/2015, Portaria nº 01/2016, cujo objetivo é apurar ausência de médicos nos postos de saúde de Orcalina da
Silveira e Alto do Cajueiro no Município de Lençóis-Ba.

Lençóis/BA, 25 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 21, § 3º, da Resolução MP/BA nº 006/2009, COMUNICA aos interessados
a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, do Procedimento Preparatório Investigatório
Criminal nº 003.0.722212/2007, cujo objetivo é apurar possíveis delitos cometidos pelo ex-prefeito da cidade de Lençóis,
Octaviano Alves Junior, nos anos de 1994 e 1995.

Lençóis/BA, 25 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS
EDITAL DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do
Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a CONVERSÃO DO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL, pelo período de um ano, a contar desta data, tombado sob o SIMP
nº. 152.0.35699/2015, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 25 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS
EDITAL DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do
Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a CONVERSÃO DO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL, pelo período de um ano, a contar desta data, tombado sob o SIMP
nº. 152.0.130377/2009, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 25 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS
EDITAL DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas
atribuições legais, atendendo ao comando do artigo 9° da RESOLUÇÃO Nº 23/2007, do Egrégio Conselho Nacional do
Ministério Público e consoante art. 2°, §7 da Resolução 23/2007 do CNMP, COMUNICA aos interessados a CONVERSÃO DO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL, pelo período de um ano, a contar desta data, tombado sob o SIMP
nº. 152.0.168367/2009, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 25 de novembro de 2016

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA Nº 056/2016

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça Ramires Tyrone de A. Carvalho, RESOLVE, na forma do
art. 2º, inciso I, da Resolução nº 31/2004, expedida pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Bahia, em 24 de setembro de
2014, e publicada no D.O.E. de 25 e 26 de setembro de 2004, e art. 3º, caput da Resolução nº 013/2006 do Conselho Nacional do
Ministério Público de 02 de outubro de 2006, instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP nº. 003.0.192593/2012, a fim de
acompanhar e apurar os fatos e, ao final, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a
devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.

Salvador/ BA, 22 de novembro de 2016.

RAMIRES TYRONE DE A. CARVALHO
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

EDITAL Nº 06/2016

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de
suas atribuições legais, cm fulcro no art. 20 da Resolução n. 006/2009, alterador pela Resolução n. 001/2013, do Ministério
Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da
PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO SIMP 701.0.16506/2015, que tem por objeto
apura supostas irregularidades na utilização de recursos públicos destinados à obra de requalificação da Avenida Perimetral
Norte - trecho da Av. Júlio José Rodrigues, nesta cidade, com o objetivo de colher informações, perícias e outras diligências.

Itapetinga/BA, 25 de novembro de 2016.

GEAN CARLOS LEÃO
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 07/2016

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de
suas atribuições legais, cm fulcro no art. 20 da Resolução n. 006/2009, alterador pela Resolução n. 001/2013, do Ministério
Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da
PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do PROCEDIMENTO MINISTERIAL SIMP nº 701.0.218653/2015, que tem por
objeto apurar supostas irregularidades relacionadas à estrutura física e organizacional das unidades de saúde deste
município, inclusive deficiências na prestação dos serviços de saúde à população, com o objetivo de colher informações,
perícias e outras diligências.

Itapetinga/BA, 25 de novembro de 2016.

GEAN CARLOS LEÃO
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 08/2016

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETINGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de
suas atribuições legais, cm fulcro no art. 20 da Resolução n. 006/2009, alterador pela Resolução n. 001/2013, do Ministério
Público do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da
PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO SIMP 701.0.142696/2015, que tem por objeto
apura supostas irregularidades praticadas pela Empresa Frigorífico JBS, consistente no lançamento de rejeitos industriais
no Rio Catolé, nesta cidade, com o objetivo de colher informações, perícias e outras diligências.

Itapetinga/BA, 25 de novembro de 2016.

GEAN CARLOS LEÃO
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA CANAÃ
Notificante: Ministério Público do Estado da Bahia
Notificado: Prefeitura Municipal de Nova Canaã
Assunto: Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça in fine assinado, substituto da Promotoria
de Justiça de Nova Canaã-BA, no uso das atribuições constitucionais e legais, em especial o disposto nos art. 37, caput, art.
129, incisos II e IX, ambos da Constituição Federal; art. 72, inciso I, art. 74, inciso I e art. 75, inciso IV da Lei Complementar
Estadual nº 11/96 e art. 27, incisos I e II, e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, consoante o artigo 127 da Carta Magna;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO estar a Administração Pública adstrita aos princípios da eficiência, legalidade, impessoalidade, moralidade
e publicidade, nos termos do art. 37, caput, da Carta da República;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle externo, visando a preservação dos limites da
legalidade e moralidade administrativa, tendo por objetivo o resguardo do interesse público;
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CONSIDERANDO as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2001) sobre os deveres de plena transparência
da gestão e da prestação de contas, em consonância com o disposto no art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor dos artigos 48 e seguintes da referida Lei Complementar n. 101/2001 (LRF), que preveem os
instrumentos de transparência, controle e fiscalização da gestão fiscal;

CONSIDERANDO que a ofensa aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 73, enseja a
responsabilização dos infratores segundo o Código Penal, o Decreto-Lei 201/1967, a Lei n. 8.429/1992 e demais normas da
legislação pertinente;

CONSIDERANDO que, no âmbito das sanções por ato de improbidade administrativa, a violação às normas da LRF vai de
encontro aos princípios da administração pública, caracterizando-se conduta descrita no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sem
olvidar eventual configuração de prejuízo ao erário, nos moldes do art. 10 da mesma Lei;

CONSIDERANDO a recente realização das eleições municipais de 2016 e o dever de plena observância das regras de
transição de mandato dos gestores do Poder Executivo, com a formação de uma equipe de transição para o novo Governo
Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar os bons gestores municipais, bem como as boas práticas administrativas
existentes nos Municípios;

CONSIDERANDO as facilidades de conservação de documentos, inclusive por meio de reprografias em formato eletrônico
(digital) ou físico (fotocópias);

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, para prevenir a inobservância dessas regras,
editou a Resolução n. 1.311/2012, disciplinando as providências a serem adotas pelos Municípios para transmissão de cargos
de Prefeitos e Presidentes de Câmaras de Vereadores;

CONSIDERANDO que a referida norma regulamentadora, em seu art. 1º, determina que "Os Prefeitos e Presidentes de
Câmara que estão encerrando o mandato constituirão, nos órgãos que dirigem, uma Comissão de Transmissão de Governo
incumbida de repassar informações e documentos aos representantes da nova administração, de modo a não inibir, prejudicar
ou retardar as ações e serviços encetados em prol da comunidade, evitando a descontinuidade administrativa no município";

CONSIDERANDO que a equipe de transição tem por objetivo inteirar-se do funcionamento dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas
e projetos do governo municipal;

CONSIDERANDO o teor do Enunciado n. 230 da Súmula do Egrégio Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a
responsabilidade do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito, ou, na impossibilidade
de fazê-lo, adotar as medidas legais visando o resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;

CONSIDERANDO a Recomendação n. 003/2016, publicada no DJE do dia 03 de novembro de 2016, expedida pela Exma. Sra.
Dra. Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, sugerindo a atuação preventiva dos órgãos de execução no sentido de
assegurar-se uma transição de governo com o devido respeito às normas de regência da matéria, e com fulcro no artigo 75,
inciso IV, da LCE n. 11/96,

Resolve RECOMENDAR:

1 - À EXMA. SRA. PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA CANAÃ/BA E AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MESMO MUNICÍPIO, o
que segue:
1.1 - a formação, imediatamente [ou com antecedência mínima de 30 dias da posse dos eleitos, como consta no parágrafo
único da Resolução 1.311/2012 do TCM/BA], de equipe mista, integrada por representantes tanto da gestão em curso quanto
do Prefeito eleito, preferencialmente com a composição prevista no art. 2º, inciso I, da citada Resolução, registrando-se em ata
todos os trabalhos e reuniões realizados;
1.2 - a verificação, pela equipe constituída, da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental de todos
os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município, através dos documentos, a serem fornecidos
pela atual gestão;
1.3 - a formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos de todo o acervo documental
relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais;
1.4 - a realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, datas com
os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de créditos, que informe
sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a fim de conhecer o grau de
comprometimento do orçamento para o primeiro ano de mandato do gestor eleito;
1.5 - a verificação da existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada, sua regularidade,
condições de operação e qualidade de atendimento, bem como a realização do exame das tarifas praticadas em relação à
capacidade da população pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, se for o caso, medidas de correção e
ajuste;
1.6 - a averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, a situação
de pagamento, a correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios dos mesmos estão de acordo com a
legislação pertinente;
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1.7 - o levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a situação em
que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a assessoria
jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para encerrar a
disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, está dando
origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de aplicação
irrefutável.
Assino o prazo de 20 dias para que a Exma. Sra. Prefeita do Município de NOVA CANAÃ/BA esclareça as providências
adotadas a esta Promotoria de Justiça.

2 - AO EXMO. SR. PREFEITO ELEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA CANAÃ/BA, que indique ao Gestor em exercício no mínimo 02
(dois) representantes para compor a Comissão de Transição (artigo 2º, inciso II, da Resolução TCM n. 1311/2012), além do
que segue:
2.1 - a preservação, pelo novo gestor, de todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização
dos mesmos aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados;
2.2 - a substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar paralisação dos
trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos;
2.3 - a adoção de medidas perante o Tribunal de Contas dos Municípios para regularizar eventuais contas do município
rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras
manifestações que a Administração anterior não respondeu;
2.4 - a análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados e não
recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o pagamento
ou proceder à cobrança judicial;
2.5 - a obtenção da relação de servidores postos à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes
a situação e, se for o caso, promover o seu retorno ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto;
2.6 - a reunião de informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber se há
sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvidas quanto à correção dos pagamentos efetuados, poder se valer
de procedimentos de recadastramento;
2.7 - a avaliação da situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores vinculados
ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso, quanto
tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais derivadas da
repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal;
2.8 - a solicitação, à Câmara de Vereadores, da relação dos projetos de leis que a Chefe do Executivo que está deixando o
cargo encaminhou, contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo para
a eventualidade de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu andamento
acelerado, seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor apreciar
o seu conteúdo;
2.9 - a observância pela nova gestão, quando for o caso, em havendo elementos de atos de improbidade, ou de fatos
criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, direitos e obrigações dos
Poderes públicos municipais, das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações
cabíveis junto ao TCU; TCE/BA; CGU/BA; AGU; MP/BA e MPF/BA.

3 - Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação, na sua forma e termos,
poderá acarretar responsabilização no âmbito cível, por meio de ajuizamento de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa nos termos da Lei n. 8429/1992, ou de ressarcimento por eventual ato lesivo ao erário, bem como na seara
criminal se os fatos assim reclamarem.

4 - Os documentos enumerados abaixo, e não constantes na Base de Dados, deverão ser elaborados em papel timbrado do
município e assinados pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de Administração e/ou Finanças, pelo Tesoureiro e membro
da equipe de transição.

5 - Na hipótese da falta da apresentação dos demonstrativos elencados nesta Recomendação, ou pelo menos, daqueles
que permitem o conhecimento da situação orçamentária, contábil, financeira e patrimonial e, mais ainda, indícios de
irregularidades ou desvios de recursos públicos, deverá, a equipe de transição, comunicar ao Tribunal de Contas dos
Município do Estado da Bahia para a adoção das providências cabíveis.

6 - Resolve, ainda, determinar:

I - o encaminhamento de cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio às Promotorias de Justiça de Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público, todos para
conhecimento, e à Secretaria-Geral do Ministério Público, por meio magnético, para publicação em Diário Oficial do Estado
da Bahia;
II - o registro eletrônico, da presente Recomendação, no Sistema de Informação do Ministério Público - SIMP.

Registre-se. Autue-se. Publique-se. Notifiquem-se.

Nova Canaã, 18 de novembro de 2016.

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JUNIOR
Promotor de Justiça de Itapetinga-BA
Em substituição na PJ de Nova Canaã-BA
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R E C O M E N D A Ç Ã O Nº 03/2 0 1 6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu presentante legal infra-assinada, em pleno exercício de suas
atribuições legais junto à Promotoria de Justiça de Ituaçu,

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 127, caput, da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, a teor do artigo 27, incisos I e II, da Lei Federal nº 8.625/93, cabe ao Ministério Público exercer a
defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito
pelos poderes estaduais ou municipais e pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal, direta ou indireta,
e, no exercício dessas atribuições, promover recomendações dirigidas a esses órgãos e entidades, requisitando ao
destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Promotor de Justiça que, no dia 25/11/2016, será votado projeto de lei,
que promoverá o aumento de subsídios dos Vereadores e dos Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais do Município
de Ituaçu, em meio à crise econômica vivenciada pelo País, com reflexos, inclusive, na diminuição considerável no repasse
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, não havendo dúvidas de que tais atos normativos violam os Princípios
Constitucionais da Administração Pública (art. 37, "caput", da CF) e o Princípio da Razoabilidade;

CONSIDERANDO que, por meio das Instruções ns. 001/2014 e 001/2012, o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da
Bahia recomendou, em observância aos princípios da impessoalidade e da moralidade, que a fixação dos subsídios dos
Vereadores, Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais fosse realizada em até 30 dias antes da realização do pleito
municipal, o que não será observado pelo Poder Legislativo de Ituaçu, haja vista que há possível votação já pautada,
portanto, após as eleições municipais, depois de já conhecidos os candidatos eleitos;

CONSIDERANDO que tal projeto de lei, sem a participação popular, não se reveste de justificativa plausível;

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que "é nulo de pleno direito o ato de que resulte
aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder", caso do projeto de lei em questão;

CONSIDERANDO, ainda, a possibilidade do autocontrole da constitucionalidade das Leis Municipais pelo próprio Poder
Legiferante, na sua condição de canal legítimo para a adequação do sistema infraconstitucional aos ditames constitucionais;

CONSIDERANDO que a aprovação do referido projeto de lei configuraria, sem prejuízo do enquadramento em outras condutas
irregulares previstas na legislação, dano ao Erário, nos termos do artigo 10, incisos IX, XI, da Lei 8.429/92, bem como
violação aos princípios que regem a Administração Pública, com base no artigo 11, inciso I, do mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO que a ciência prévia desta recomendação, inviabiliza eventual alegação de negligência, desconhecimento
ou falta de intenção de lesar os Cofres Públicos por parte dos envolvidos;

CONSIDERANDO, ademais, que o presidente da Câmara Municipal de Ituaçu é diretamente responsável pela inserção do
mencionado projeto de lei na pauta de votação, consequentemente, sujeitando-se às sanções da Lei de Improbidade
Administrativa, diante do acima exposto;

CONSIDERANDO que cabe ao chefe do Poder Executivo, representado na pessoa do Prefeito Municipal ou de seu substituto
legal, o exercício do poder de veto, ao fim do processo legislativo, como forma de exercer o controle de constitucionalidade
e de conveniência e oportunidade do referido projeto de lei.

CONSIDERANDO que a eventual aprovação de projeto de lei em apreço gera a necessidade de apuração da responsabilidade
de todos os envolvidos.

R E C O M E N D A

À CÂMARA MUNICIPAL DE ITUAÇU, na pessoa do seu presidente o senhor ANÍSIO BRAZ DE OLIVEIRA, bem como dos
demais vereadores que compõem a mesa:
" que retirem da pauta de votação e se abstenham de votar qualquer Projeto de Lei que verse sobre o aumento, a partir de
janeiro de 2017, dos subsídios dos Vereadores e dos Prefeito, Vice-prefeito e Secretários Municipais do Município de Ituaçu.

Fixa-se, nos termos do inciso IV, parágrafo único, do art. 27, da Lei Federal n.º 8.625/93, o prazo de 20 (vinte) dias, a contar
da data do recebimento desta, para que Vossas Excelências cumpram, em sendo esse o entendimento, a presente
recomendação, nos termos da disposição anterior, encaminhando-se a esta Promotoria de Justiça informações acerca do
cumprimento ou não da presente recomendação.

Na hipótese do não cumprimento dos termos da presente Recomendação no prazo estipulado, entender-se-á como não
acatada, ensejando a remessa desta e demais documentos à Procuradoria-Geral de Justiça, para eventual propositura de
Ação Direta de Inconstitucionalidade, bem como a adoção, por parte desta Promotoria de Justiça, das medidas judiciais
cabíveis, especialmente o acionamento pessoal dos responsáveis pela publicação da lei vergastada por prática de Ato de
Improbidade Administrativa, o que inclui o próprio Prefeito Municipal, em caso do não exercício do poder de veto, à luz dos
considerandos expostos nesta recomendação.
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Registre-se em livro e arquive-se cópia em pasta própria. Publique-se no átrio da Promotoria de Justiça de Ituaçu e encaminhe-
se cópia da presente RECOMENDAÇÃO: ao Prefeito Municipal de Ituaçu, para conhecimento; à Juíza de Direito da Comarca
de Ituaçu, para conhecimento; ao Presidente da Câmara de Vereadores de Ituaçu e os demais membros da mesa, para
conhecimento e leitura na sessão ordinária subsequente à data da expedição desta; à Procuradora-Geral de Justiça do
Estado da Bahia e ao Coordenador do GEPAM, para conhecimento.

Ituaçu, 24 de novembro de 2016.

Thiago Pretti Pedreira
Promotor de Justiça substituto

 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

ADITAMENTO DE VOLUNTÁRIOS

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA
Maria Bernadete da Silva Barbosa CAOCA 26/11/2016 - 25/11/2017
Ramiris César Souza Moraes Promotoria de Justiça de Jequié 25/11/2016 - 24/11/2017

 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
 GABINETE

RESUMO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - CONTRATO Nº 170/2013-SGA
Processo: 003.0.236420/2016.
Parecer jurídico: 1325/2016.
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Empresa Ntech Inovações Tecnológicas Ltda, CNPJ nº 13.490.520/0001-71.
Objeto Contratual: prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva (assistência técnica) na plataforma de
controle de acesso predial da marca Task.
Objeto do aditivo: alterar a cláusula oitava do contrato original para prorrogar o prazo de vigência por mais 01 (um) ano, a
contar do dia 01 de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2017.
Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 - Ação (P/A/OE) 2000 - Destinação de Recursos 100 -
Natureza de Despesa 33.90.39.

AUTORIZAÇÃO PARA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 003.0.253751/2016.     Inexigibilidade de Licitação nº 001/2016-CEOSP.
Parecer Juridico: 1368/2016.
Favorecido: Marcelo Fernandez Cardillo de Morais Urandi.
Objeto: Contratação de palestrante para o II Ciclo de Debates do Comitê Insterinstitucional de Segurança Pública de Paulo Afonso.
Valor: R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais).
Dotação Orçamentária: Unidade orçamentária/Gestora 40.101.0019 - Ação/Projeto: 4753 - Região 9900 - Fonte 100 - Elemento
de Despesa 33.90.36/33.90.47.
Base Legal: Art.23, inciso VI, e art. 60, II, §2ºda Lei Estadual/BA nº 9.433/2005.

RESUMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO - CONTRATO Nº 174/2016- SGA
Processo: 003.0.231430/2016 - Pregão Eletrônico nº 010/2016- TJ/PB.
Parecer Jurídico: 1211/2016.
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e Empresa Diagrama Tecnologia Ltda-EPP, CNPJ nº 10.918.347/0001-71.
Objeto: Aquisição de 50 (cinquenta) scanners de mesa, duplex, com garantia on site de 48 (quarenta e oito) meses.
Valor global: R$ 66.310,50 (sessenta e seis mil trezentos e dez reais e cinquenta centavos).
 Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0021 - Ação (P/A/OE) 1438 - Região 9900 - Destinação de
Recursos 100 - Natureza de Despesa 44.90.52.
Forma de Pagamento: ordem bancária para crédito em conta corrente do Contratado.
Prazo de vigência: 50 (cinquenta) meses, a contar da data da publicação.

PORTARIA Nº 308/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE

Designar os servidores, Janary Sergio Ferreira da Silva, matrícula 352.114, e Mateus Marques Freitas Amaral, matrícula 353.438, para
exercerem as atribuições de fiscal e suplente, respectivamente, do contrato nº 174/2016-SGA, relativo à aquisição de scanner.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 25 de novembro de 2016.

Frederico Welington Silveira Soares
Superintendente de Gestão Administrativa
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RESUMO DO NONO TERMO ADITIVO A CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - CONTRATO Nº 148/2013- SGA
Processo: 003.0.233794/2016.
Parecer Jurídico:1210/2016.
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia Empresa Mapfre Seguros Gerais S/A, CNPJ nº 61.074.175/0001-38.
Objeto contratual: prestação de serviços de seguro contra incêndio, queda de raio, explosão de qualquer natureza, danos
elétricos e coberturas adicionais para os imóveis próprios, conveniados, cedidos ou alugados, de uso do Ministério Público
do Estado da Bahia;
Objeto do aditivo: alterar a cláusula oitava do contrato original para prorrogar o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses,
com início às 24;00h do dia 01 de novembro de 2016 às 24:00h do dia 01 de novembro de 2017; bem como proceder à
alteração dos dados relativos ao endereço, proprietário, características do imóvel, valores da importância segurada (prédio,
conteúdo do prédio e danos elétricos) do item 224 da apólice (imóvel sede da Promotoria de Justiça de São Francisco do
Conde), importando numa majoração acumulada de 4,5897% do valor originariamente pactuado, modificando o valor global
anual de R$ 47.343,05 (quarenta e sete mil, trezentos e quarenta e três reais e cinco centavos) para R$ 47.440,26 (quarenta
e sete mil, quatrocentos e quarenta reais e vinte e seis centavos).
Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0003 - Ação (P/A/OE) 2047 - Destinação de Recursos 100 -
Região 9900 - Natureza de Despesa 33.90.39.

PORTARIA Nº 311/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o expediente protocolizado sob nº 003.0.224633/2016, resolve constituir Comissão de
Sindicância composta pelos servidores Patrícia Pinto Souza, Elisabete Santana de Souza e Rodrigo Sena Magnavita dos
Santos para, sob a presidência da primeira, apurar os fatos constantes do referido expediente. A Comissão de Sindicância
ora expedida tem o prazo de 30 (trinta) dias para conclusãodos trabalhos, a contar da data de publicação deste ato.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 25 de novembro  de 2016.

Frederico Welington Silveira Soares
Superintendente de Gestão Administrativa

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N° 305/2016

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE

Alterar o período de gozo da licença prêmio, publicada no DJE de 17/11/2016, conforme abaixo discriminado, tendo em vista
o que se comprova no expediente n° 003.0.249459/2016 de 21/11/2016.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 22 de novembro de 2016.

FREDERICO WELINGTON SILVEIRA SOARES
Superintendente de Gestão Administrativa

  
Período anterior: 
  

LICENÇA DEFERIDA 

MAT. 
NOME DO 
SERVIDOR 

LEI N° 
13.471/2015 

QT. DIAS 
DEFERIDOS INÍCIO TÉRMINO QUINQUÊNIO 

352.172 
LIDYANNE 
JESUS DA 

SILVA 
Art. 3° 30 21/11/2016 20/12/2016 2010/2015 

   
Novo período: 
  

LICENÇA DEFERIDA 

MAT. 
NOME DO 
SERVIDOR 

LEI N° 
13.471/2015 

QT. DIAS 
DEFERIDOS INÍCIO TÉRMINO QUINQUÊNIO 

352.172 
LIDYANNE 
JESUS DA 

SILVA 
Art. 3° 30 09/01/2017 07/02/2017 2010/2015 
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 COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 56/2016
Procedimento: nº 003.0.201938/2016 - Pregão Eletrônico nº 77/2016 - Objeto: Registro de preços de materiais para
infraestrutura de rede. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir desta publicação. Data da Assinatura: 22/11/2016.

Salvador-Ba, 25/11/2016

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO nº 89/2016 - UASG 926302. Procedimento nº 003.0.220391/2016. Objeto:
REGISTRO DE PREÇOS DE RÁDIO DE COMUNICAÇÃO PORTÁTIL, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS. Entrega das
propostas a partir de 28/11/2016 às 08:00h no site www.comprasgovernamentais.gov.br. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/
12/2016 às 09:00h (Horário de Brasília - DF) no site www.comprasnet.gov.br. Obs.: O Edital e seus Anexos poderão ser
adquiridos no site: http://www.mpba.mp.br e por meio do site www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações com a
Coordenação de Licitação pelo telefax (71) 3103-0112. Salvador-Ba, 25/11/2016. Christian Heberth - Pregoeiro Oficial.

 RETIFICAÇÃO: 
 
Licença deferida, publicada no DJE n° 1.794 de 25 de novembro de 2016, onde se lê: 
  

353.523 
EDISON VANDER 

SALVADOR 
Art. 3° 90 30/11/2016 27/02/2017 2011/2016 

   
Leia-se: 
  

352.523 
EDISON VANDER 

SALVADOR 
Art. 3° 90 30/11/2016 27/02/2017 2011/2016 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 56/2016 - SGA 

REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS PARA INFRARESTRUTURA DE REDE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR. 

LOTE II 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS MARCA/REF. 
Unidade 
Física 

QUANTIDAD
E ESTIMADA 

PREÇO UNIT. 
(R$) 

FORNECEDOR 

4 

Mini Rack de Parede 8 U'S -  Estrutura monobloco com teto, 
base e funio confeccionadas em chapa de aço sae 1020, (#20, 
espessura 0,91 mm), laterais ventiladas removíveis em chapa de 
aço sae 1020 (# 20, espessura 0,90 mm), porta em chapa de 
aço sae 1020, (#18, espessura 1,20 mm) com visor em 
ps(poliestireno) e fechadura com duas chaves, possui duas 
réguas de plano para montagem reguláveis na profundidade 
sendo estas confeccionadas em chapa de aço sae 1020, (#16, 
espessura 1,50 mm) com furações quadradas (padrão europeu) 
de 9,0 mm para porca gaiola, quatro furos de diâmetro 5,00 
mm permitem a fixação do mini rack à parede e, na base 1 
abertura (oblonga) de 127 x 25 mm permite a entrada e saída de 
cabos, o produto é estampado, dobrado, soldado, eletro zincado 
e pintado em epóxi pó preto e profundidade:57 cm. 

CONTATO Un 10 393,15 

TOTAL CABOS 
COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ: 

16.597.435/0001-03 

5 

Mini Rack de Parede 12 U'S- Estrutura monobloco com teto, 
base e funio confeccionadas em chapa de aço sae 1020, (#20, 
espessura 0,91 mm), laterais ventiladas removíveis em chapa de 
aço sae 1020 (# 20, espessura 0,90 mm), porta em chapa de 
aço sae 1020, (#18, espessura 1,20 mm) com visor em 
ps(poliestireno) e fechadura com duas chaves, possui duas 
réguas de plano para montagem reguláveis na profundidade 
sendo estas confeccionadas em chapa de aço sae 1020, (#16, 
espessura 1,50 mm) com furações quadradas (padrão europeu) 
de 9,0 mm para porca gaiola, quatro furos de diâmetro 5,00 
mm permitem a fixação do mini rack à parede e, na base 1 
abertura (oblonga) de 127 x 25 mm permite a entrada e saída de 
cabos, o produto é estampado, dobrado, soldado, eletro zincado 
e pintado em epóxi pó preto e profundidade:57 cm. 

CONTATO Un 15 418,95 

6 

Mini Rack de Parede 16 U'S. - Estrutura monobloco com teto, 
base e funio confeccionadas em chapa de aço sae 1020, (#20, 
espessura 0,91 mm), laterais ventiladas removíveis em chapa de 
aço sae 1020 (# 20, espessura 0,90 mm), porta em chapa de 
aço sae 1020, (#18, espessura 1,20 mm) com visor em 
ps(poliestireno) e fechadura com duas chaves, possui duas 
réguas de plano para montagem reguláveis na profuniidade 
sendo estas confeccionadas em chapa de aço sae 1020, (#16, 
espessura 1,50 mm) com furações quadradas (padrão europeu) 
de 9,0 mm para porca gaiola, quatro furos de diâmetro 5,00 
mm permitem a fixação do mini rack à parede e, na base 1 
abertura (oblonga) de 127 x 25 mm permite a entrada e saída de 
cabos, o produto é estampado, dobrado, soldado, eletro zincado 
e pintado em epóxi pó preto e profundidade:57 cm 

CONTATO Un 5 504,30 

TOTAL CABOS 
COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ: 

16.597.435/0001-03 
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AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO nº 90/2016 - UASG 926302. Procedimento nº 003.0.220237/2016. Objeto:
REGISTRO DE PREÇOS DE PILHAS ALCALINAS, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS. Entrega das propostas a partir de
28/11/2016 às 08:00h no site www.comprasgovernamentais.gov.br. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/12/2016 às 09:00h
(Horário de Brasília - DF) no site www.comprasnet.gov.br. Obs.: O Edital e seus Anexos poderão ser adquiridos no site: http:/
/www.mpba.mp.br e por meio do site www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações com a Coordenação de Licitação
pelo telefax (71) 3103-0112. Salvador-Ba, 25/11/2016. Christian Heberth - Pregoeiro Oficial.

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 03/2016-CL/SGA/MPBA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2016 - Proc. SIMP 003.0.172574/2016. Objeto: Prestação de serviços de suporte administrativo
e operacional em prédios públicos. O pregoeiro oficial conforme faculta o item 19.2.4.1 do edital, considerando a necessidade
de ajustes de planilhas de custos em consonância ao detalhamento das despesas operacionais, NOTIFICA a empresaLOC
RH SOLUÇÕES EM RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ 13028145/0001-42, participante do referido
pregão,paraapresentar todas as planilhas de composição de custos sem nenhuma inconsistência, impressas e devidamente
ajustadas ao lance da sua proposta de preços final, no prazo impreterível de 1 (um) dia útil a partir da data de publicação
desta notificação, sob pena de desclassificação da proposta. A entrega das planilhas deverá ser realizada em horário de
expediente, na sala 104, da Coordenação de Licitação, Prédio Sede do Ministério Público do Estado da Bahia-Centro
Administrativo da Bahia. Salvador/Ba, 25/11/2016. Alvaro Medeiros Filho - Pregoeiro Oficial.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 91/2016 - UASG 926302. Procedimento nº 003.0.233648/2016. Objeto: Registro de preços de
gêneros alimentícios, CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS. Entrega das propostas a partir de 28/11/2016 às 08:00h no site
www.comprasgovernamentais.gov.br. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12/12/2016 às 10:30h (Horário de Brasília - DF) no site
www.comprasnet.gov.br. Obs.: O Edital e seus Anexos poderão ser adquiridos no site: http://www.mpba.mp.br e por meio do
site www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações com a Coordenação de Licitação pelo telefax (71) 3103-0112. Salvador-
Ba, 25/11/2016. Tatiane Melo - Pregoeira Oficial.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO
Procedimento SIMP nº 003.0.209353/2016.-PREGÃO ELETRÔNICO Nº 81/2016, Objeto: AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO
TECNOLÓGICA PARA ARMAZENAMENTO DE LOG´S, ANÁLISES DE TRÁFEGO/RISCO E RELATÓRIOS SISTÊMICOS E
PERSONALIZADOS, INTEGRADOS À SOLUÇÃO DE SEGURANÇA DE REDES EM OPERAÇÃO NO MP/BA - FORTGATE 800C,
COM SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO, GARANTIAS E ATUALIZAÇÕES DE SOFTWARE, PARA ATENDER AOS PROJETOS
DE SEGURANÇA NA INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, conforme edital.O Superintendente de
Gestão Administrativa do Ministério Público da Bahia, no uso de suas atribuições, de acordo com o Parecer Tec/Jurídico:
1362/2016, HOMOLOGA o referido pregão, ratificando todos os atos praticados no referido procedimento licitatório. Critério
de julgamento: menor preço global. licitante vencedor: TELEDATA SOLUÇÕES INTEGRADAS DE COMUNICAÇÃO LTDA-
CNPJ 33927849/0001-64, com o valor total de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais).Salvador/Ba, 25/11/2016. Frederico
Welington Silveira Soares - Superintendente.

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 01/2016, Proc.SIMP nº 230931/2015, Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E
PROPAGANDA. a O Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público da Bahia, no uso de suas atribuições,
ADJUDICA o objeto da referida concorrência ao vencedor e HOMOLOGA a licitação, ratificando todos os atos praticados no
referido procedimento licitatório. Critério de julgamento: menor técnica. Parecer Tec/Jurídico: 1365/2016. Vencedor: Única
Planejamento em Comunicação Ltda, CNPJ 00.266.746/0001-41, 1ª habilitada. Oferta: desconto de 20% (vinte por cento)
sobre a tabela SINAPRO/BA e 15% (quinze por cento) para cada item de honorários incidentes sobre: custos de produção,
custos de empréstimos de direitos autorais e de cachês artísticos. Salvador/Ba, 25 de novembro de 2016. Frederico Welington
Silveira Soares - Superintendente.

AVISO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2016-Proc.SIMP 003.0.163983/2016. Objeto: Prestação de Serviços de Suporte para Manutenção
de Prédios Públicos para atividades de manutenção preventiva e corretiva em unidades do Ministério Público, nas áreas de
instalação civil, carpintaria, marcenaria, elétrica e correlatas, englobando os postos de serviços de Artífice, Auxiliar de
Serviços Gerais I, Carpinteiro, Eletricista II, Pedreiro e Pintor, conforme edital. O Pregoeiro Oficial da Superintendência de
Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados na licitação em epígrafe que a
empresa OBJETIVA LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA EIRELI-ME CNPJ 01851688000186, interpôs recurso
administrativo, sob o protocolo SIMP nº 003.0.256232/2016. Salvador/Ba, 25/11/2016.  Alvaro Medeiros Filho - Pregoeiro
Oficial.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 88/2016 - UASG 926302. Procedimento nº 003.0.218293/2016. Objeto: Registro de preços de
purificadores de água, conforme especificações contidas no edital e seus anexos. Entrega das propostas a partir de 28/10/
2016 às 08:00h no site www.comprasgovernamentais.gov.br. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/12/2016 às 10:30h (Horário
de Brasília - DF) no site www.comprasnet.gov.br. Obs.: O Edital e seus Anexos poderão ser adquiridos no site: http://
www.mpba.mp.br e por meio do site www.comprasgovernamentais.gov.br. Informações com a Coordenação de Licitação
pelo telefax (71) 3103-0561. Salvador-Ba, 25/11/2016. Tatiane Melo - Pregoeira Oficial.


